PARECER  N.º 3421  , DE 2005

De Relator Especial, em substituição ao da Comissão de Administração Pública, sobre o Projeto de Lei nº 307/2005 

Na qualidade de Relator Especial designado, ratifico o teor do meu parecer constante às fls. 08/09, reiterando as razões pelas quais me manifesto favoravelmente à aprovação do projeto de lei em comento.

a) Roberto Felício - Relator Especial 

Manifestação a que se refere o Relator Especial 

De iniciativa do nobre Deputado Arnaldo Jardim, do PPS, o projeto de lei epigrafado dispõe sobre o abono de faltas não justificadas dos servidores do Judiciário, no período compreendido entre 29 de junho a 27 de setembro de 2004.

A propositura esteve em pauta nos dias correspondentes às 70º a 74º Sessões Ordinárias (de 23/05 a 31/05/2005), não tendo recebido emendas ou substitutivos.

O proponente solicitou que o projeto de lei tramitasse em regime de urgência, o que foi deferido e, em virtude de tal fato, foi designado relator especial o Deputado Campos Machado, que incorporou parecer favorável à aprovação da propositura, considerando-a imaculada nos aspectos constitucional, legal e jurídico.

Ato contínuo, o processo foi encaminhado para a Comissão de Administração Pública para parecer, tendo sido o subscritor designado relator.

Merecer aprovação o projeto de lei.

É cediço que o direito de greve, constitucionalmente assegurado e garantido, não está regulamentado no âmbito dos servidores estaduais de São Paulo. Contudo, para que se dê um mínimo de eficácia à garantia constitucional, devem ser abonadas as faltas ao trabalho decorridas durante o movimento grevista. Considerar tais ausências como faltas injustificadas é o mesmo que aniquilar todo o sentido do direito de greve.

Desta forma, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei nº 307/2005.

a) Roberto Felício

